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s
R
 = desvio padrão calculado a partir dos resultados ob-

tidos em condições de reprodutibilidade.

RSD
R
 = desvio padrão relativo calculado a partir dos

resultados obtidos em condições de reprodutibilidade [(sR/
x × 100].

HORRAT
r
 = o valor observado de RSD

r
 dividido pelo

valor de RSD
r
 estimado a partir da equação de  Horwitz

assumindo que r = 0,66R.

HORRATR = o valor observado de RSDR dividido
pelo valor de RSDR calculado a partir da equação de
Horwitz (b).

1.2 Requisitos

Não se prescrevem métodos específicos para a determi-
nação dos teores de cádmio, chumbo e mercúrio. Os labo-
ratórios devem utilizar um método validado que preencha
os critérios indicado no quadro seguinte. Sempre que pos-
sível a validação deve incluir um material de referência
certificado nos materiais de teste dos ensaios colectivos.

Quadro - Critérios de desempenho para os métodos de
análise de cádmio, chumbo e mercúrio

         Parâmetro         Valor/Comentário

Aplicabilidade Espécies referidas no presente
regulamento

Limite de detecção Não superior a um décimo do
valor da especificação referida no
Anexo IIdo presente regulamento,
excepto se o valor da especificação
para o chumbo for inferior a 0,1
mg/kg. Para este último, não
superior a um quinto do valor
da especificação

Limite da quantificação Não superior a um quinto do
valor da especificação referida
no Anexo II do presente regula-
mento, excepto se o valor de
especificação para o chumbo for
inferior a 0,1 mg/kg. Para este
último, não superior a dois quin-
tos do valor da especificação

Precisão Valores HORRAT
r
 ou HORRAT

R

inferiores a 1,5 no ensaio colectivo
de validação

Recuperação 80% - 120%

Especificidade Sem interferências matriciais ou
 espectrais

Anexo III

Teores máximos de chumbo, cádmio  e mercúrio nos
produtos da pesca

1. Chumbo (Pb)

Produto Teores máximos (mg/
Kg de peso fresco)

Parte comestível de espécies referidas
nas alíneas a) a e) do artigo 2º do
presente regulamento 0,4

Parte comestível de outras espécies 0,2

Crustáceos, excluindo a carne escura
de caranguejo 0,5

Moluscos bivalves 1,5

Cefalópodes sem vísceras 1,0

2. Cádmio (Cd)

Produto Teores máximos (mg/
Kg de peso fresco)

Parte comestível de espécies referidas
nas alíneas a) a e) do artigo 2º do
presente regulamento 0,1

Parte comestível de outras espécies 0,05

Crustáceos, excluindo a carne escura
de caranguejo e excluindo a carne da
cabeça e do tórax da lagosta e de
grandes  crustáceos similares
(Palinuridae) 0,5

Moluscos bivalves 1,0

Cefalópodes sem vísceras 1,0

3. Mercúrio (Hg)

Produto Teores máximos
(mg/Kg de peso fresco)

Parte comestível de espécies referidas
nas alíneas a) a e) do artigo 2º do
presente regulamento 1,0

Parte comestível de outras espécies 0,5

———

Portaria n.º 10/2002

de 3 de Junho

Ao abrigo do disposto na alínea b) do artigo 204º e do  n.º
3  do artigo 259º da Constituição;

Considerando os disposto nos número 1 e alíneas b) e d)

do número 2 do artigo 14º da Orgânica do Governo, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.º 10/2002, de 25 de Março;

Convindo regulamentar as condições de atribuição da
licenças a estabelecimentos de manipulação, transforma-
ção e conservação dos produtos da pesca destinados a con-
sumo humano, a fábricas de gelo e a embarcações de pes-
ca, previstas Decreto-Lei n.º 9/2002, de 11 de Março;
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Sem prejuízo do disposto na portaria 6/2001, de 1 de
Fevereiro;

Manda o Governo da República de Cabo Verde, pelos
Ministros da Agricultura e Pescas, do Turismo, Indústria
e Comércio e da Saúde, o seguinte:

Regulamento que define as condições de atribuição de
número sanitário, autorização sanitária para estabeleci-
mentos, embarcações de pesca e navios fábrica e licença
sanitária de funcionamento para estabelecimentos.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1º

(Objecto)

O presente regulamento estabelece as condições de atri-
buição de autorização e licenças sanitárias à estabeleci-
mentos de  preparação e transformação dos produtos da
pesca destinados a consumo humano, à embarcações de
pesca e à navios fábrica, visando a comercialização no
mercado interno, exportação e importação.

Artigo 2º

(Âmbito de aplicação)

1. O presente regulamento aplica-se a estabelecimen-
tos, embarcações de pesca e navios fábrica que pretendem
colocar no mercado produtos da pesca para consumo hu-
mano.

2. Os estabelecimentos, embarcações de pesca e navios
fábrica que pretendem colocar produtos da pesca para con-
sumo humano nos mercados da União Europeia devem
ainda, sem prejuízo dos requisitos definidos na Portaria 6/
2001, de 1 de Fevereiro, e no presente regulamento, preen-
cher os requisitos definidos nas directivas da União
Europeia, bem como em qualquer outra legislação actuali-
zada sobre a matéria emanada por esta Comunidade.

Artigo  3º

(Licenciamento sanitário)

1. Sem prejuízo das atribuições  de outros organismos
compete à Direcção Geral das Pescas nos termos do artigo
4º do Decreto-Lei n.º 9/2002, de 11 de Março, autorizar a
instalação ou modificação de estabelecimentos, emitir a
autorização sanitária a embarcações de pesca e navios fá-
brica bem como a licença sanitária a estabelecimentos de
preparação e transformação de produtos da pesca.

 2. As características e condições a que devem sujeitar
os estabelecimentos,  embarcações de pesca e navios fábri-
ca são as mencionadas no presente regulamento e na por-
taria 6/2001, de 1 de Fevereiro.

Artigo 4º

(Registo)

1. Os estabelecimentos,  embarcações de pesca e navios
fábrica aprovados e licenciados serão registados no cadas-
tro da Autoridade Competente,

2. Aos estabelecimentos,  embarcações de pesca e navi-
os fábrica referidos no número anterior serão atribuídos
um número de registo sanitário.

Artigo 5º

(Classificação)

De acordo com o grau de cumprimento das exigências
do presente regulamento e das demais leis, os estabeleci-
mentos,  embarcações de pesca e navios fábrica, para efei-
tos de licenciamento sanitário classificam-se segundo as
seguintes categorias:

a) Classe A – Excelente

b) Classe B – Bom

c) Classe C – Regular

d) Classe D - Medíocre

CAPITULO II

 Da instalação, construção, modificação e
licenciamento sanitário de estabelecimentos,

embarcações de pesca e navios fábrica

SECÇÃO I

Estabelecimentos em terra

Artigo 6º

 (Requisitos sanitários de instalação e modificação)

1. A instalação ou modificação de um estabelecimento
carece de prévia emissão de uma Autorização Sanitária
requerida à Autoridade Competente, pelo responsável do
estabelecimento.

2. O requerimento a que se refere o número anterior e
que consta do Anexo I, deverá ser acompanhado  dos se-
guintes documentos:

a) Cópia autenticada da escritura  de constituição da
empresa ou fotocópia do Boletim Oficial em que
foi publicada e respectivo registo na
Conservatória;

b) Memória descritiva do projecto, contendo:

i. Descrição das matérias primas a utilizar, dos
ingredientes, embalagens e tipo de produto
final;

ii.Descrição geral do processo produtivo, mencio-
nando os métodos tecnológicos, descrição do
fluxograma de produção e  sua indicação na
planta do estabelecimento;

iii. Indicação da capacidade produtiva, nomeada-
mente, a capacidade de recepção da matéria-
prima  e de processamento do produto final;

iv. Descrição e capacidade dos equipamentos a
utilizar e sua localização;

v. Descrição das áreas de recepção, processamento,
congelação, armazenagem frigorífica, arma-
zéns de embalagens, armazéns de produtos
químicos e de limpeza, e outras;

vi. Planta do estabelecimento ou das alterações
à escala de 1:250;
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vii. Planta da localização geográfica à escala de
1:5000;

viii. Descrição do sistema de abastecimento de
água potável ou tornada potável, ou do mar
salubre com a indicação de tanques ou cister-
nas de armazenamento, tratamento e distri-
buição de água, e indicação da quantidade
estimada de consumo mensal;

ix. Previsão do número de trabalhadores por sexo,
turno de operação e da capacidade das insta-
lações sanitárias;

x. Plano e características dos drenos, do sistema
de esgotos com retenção dos sólidos e da eli-
minação e tratamento de águas residuais;

xi. Estudo de impacto ambiental em relação ao
tratamento de águas residuais e recolha de
lixos devidamente aprovado pela entidade com-
petente.

c) Outros documentos de autorização de construção
ou de reabilitação exigidos pela legislação nacio-
nal.

3. A análise do processo deverá ser efectuada num pra-
zo máximo de trinta dias, findo os quais será ou não emiti-
da uma Autorização Sanitária, cujo modelo figura do Ane-
xo II.

 Artigo 7º

(Localização dos estabelecimentos)

Sem prejuízo do disposto na portaria n.º 6/2001, de 1 de
Fevereiro, os estabelecimentos devem estar situados em
áreas salubres, não residenciais, isentas de fumos ou odo-
res desagradáveis, poeiras ou outros elementos
contaminantes e devem estar de acordo com os regulamen-
tos da saúde pública, municipais, do meio ambiente ou
outros em vigor.

Artigo 8º

(Desenho geral)

1. O edifício ou instalações para processamento deverão
ser ambientes fechados, isolados do exterior e projectados
de modo a permitir adequadas condições de higiene em to-
das as áreas de trabalho.

2. As áreas de trabalho devem ter dimensões suficien-
tes que permitam o desenvolvimento eficiente das opera-
ções de processamento, sem prejuízo da garantia de quali-
dade higio-sanitária.

3. A disposição geral das instalações deve assegurar um
fluxo lógico de trabalho que impeça ou reduza o risco de
contaminações cruzadas, desde a entrada das matérias-
primas até à saída  dos produtos acabados.

4. O estabelecimento de processamento de produtos da
pesca deve dispor de áreas   destinadas ao seguinte:

a) recepção e armazenagem das matérias primas;

b) processamento geral dos produtos da pesca com
separação das áreas suja e limpa;

c) armazenagem de produtos acabados;

d) armazenagem de material de embalagem e ou-
tros insumos;

e) armazenagem de material de limpeza, desinfec-
ção ou pesticidas, fechados à chave;

f) lavagem e desinfecção de recipientes, utensílios e
equipamentos;

g) depósito temporário de desperdícios ou resíduos
de processamento;

h) sanitários e vestiários para o pessoal.

5. As áreas sociais tais como refeitórios e cozinhas, de-
verão ser construídas separadas das áreas de trabalho.

Artigo 9º

(Requisitos gerais aplicáveis à construção
de estabelecimentos em terra)

1. A construção dos estabelecimentos em terra deverá
cumprir os seguintes requisitos gerais:

a) O piso das áreas húmidas deverá ser construído
de material liso, resistente, estanque, fácil de
limpar e de desinfectar e possuir um declive não
inferior a 1.5%  para permitir o escoamento  de
águas residuais e o das áreas secas de trabalho
deverá ser construído em material  liso, resis-
tente isento de fendas de modo a facilitar a lim-
peza e desinfecção;

b) as paredes, o tecto, as portas e as janelas deverão
ser construídas em material liso,  resistente,
estanque,  fácil de limpar e desinfectar;

c) o piso, paredes, tecto e portas das câmaras
frigoríficas e de congelação deverão ser
construídos de material liso, resistente, estan-
que, fáceis de limpar e desinfectar;

d) as linhas de tubagem, instalações eléctricas ou
condutas para outros propósitos que signifiquem
riscos de acumulação de poeiras, dificuldade para
a limpeza ou potenciais pontos de contamina-
ção, deverão estar revestidas e não situadas so-
bre as mesas de processamento;

e) as janelas ou outras aberturas devem estar pro-
tegidas contra a entrada de insectos, pássaros
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ou roedores e construídas de modo a evitar acu-
mulação de poeiras;

f) os acessos às áreas de laboração devem ser sufici-
entemente amplos e equipados com portas
construídas em material resistente, impermeá-
vel e de fácil limpeza;

g) as canalizações e os sistemas empregues na eli-
minação das águas residuais das operações de
processamento devem ser desenhados e
construídos de modo a poderem transportar com
facilidade todos os efluentes, mesmo em condi-
ções extremas de trabalho. A sua construção deve
ser de tal maneira que não permita a entrada
de roedores e outras pragas nas áreas de
processamento, e que ao mesmo tempo facilite a
sua limpeza e impeça a passagem de resíduos
sólidos;

h) todas as superfícies de trabalho nas áreas de
processamento devem ter uma iluminação na-
tural ou artificial de intensidade suficiente e dis-
tribuída de modo uniforme, evitando sombras,
contrastes muito acentuados e reflexos prejudi-
ciais;

i) as instalações sanitárias para o pessoal devem
reunir os seguintes requisitos:

i. possuírem iluminação e ventilação adequadas
através de meios naturais e sem comunica-
ção directa com áreas de processamento;

ii. possuírem dispositivos e materiais suficien-
tes  para a lavagem e desinfecção das mãos
com disponibilidade de água quente e fria;

iii. possuir torneiras que não sejam accionadas à
mão e de dispositivos de secagem das mãos de
utilização única;

iv. possuírem sanitas com autoclismo de acordo
com o número e sexo dos trabalhadores con-
forme o seguinte:

1 sanita para 9 trabalhadores

2 sanitas para 10 a 24 trabalhadores

3 sanitas para 25 a 49 trabalhadores

4 sanitas para 50 a 100 trabalhadores

5 sanitas para 101 trabalhadores, adicionan-
do-se 1 sanita para cada grupo de mais
de 100 trabalhadores

v. disporem de chuveiros de acordo com o núme-
ro e sexo dos trabalhadores nas seguintes con-
dições:

1 chuveiro até 10  trabalhadores;

2 chuveiros de 11 a  40 trabalhadores, adici-
onando-se um chuveiro por cada  grupo de
mais 20 trabalhadores;

vi. dispor de um número suficiente de cacifos (dois
por trabalhador) para permitir a separação
da indumentária civil e de trabalho;

j) os lavabos e dispositivos para a lavagem e desin-
fecção das mãos devem adicionalmente ser ins-
talados em número e localização segundo as ne-
cessidades práticas de processamento;

k) o exterior do edifício deverá ser pavimentado em
todo o seu perímetro com um pavimento de lar-
gura não inferior a 1 metro.

2. As zonas onde os produtos da pesca são manipula-
dos não deverão ser utilizadas para outros fins.

Artigo 10º

(Condições gerais aplicáveis aos equipamentos)

1. Todos os equipamentos deverão ser construídos  em
material não tóxico, resistentes à corrosão, humidade e  ao
uso,  lisos, fáceis de limpar e desinfectar, não permitindo a
penetração de substâncias indesejáveis e sem risco de trans-
mitir odores desagradáveis, alterar a coloração ou o sabor
dos produtos da pesca.

2. Os equipamentos deverão, sempre que possível, es-
tar munidos de dispositivos de evacuação de  tal forma que
nenhum resíduo líquido ou produto possa permanecer no
seu interior após a lavagem e desinfecção.

3. As extremidades dos equipamentos deverão ser con-
cebidas de forma a não permitirem o acumular de sujidade
nas intersecções, ou a permitir o contacto do lubrificante
com o produto.

Artigo 11º

(Equipamentos para produtos congelados)

Para além das condições gerais, os estabelecimentos des-
tinados à congelação de pescado deverão possuir:

a) equipamentos ou instalações específicas e especi-
almente desenhadas para congelação com potên-
cia suficiente para reduzir rapidamente a tem-
peratura de produtos da pesca igual ou inferior
a -18oC;

b) armazéns frigoríficos que cumpram com os re-
quisitos estabelecidos no artigo 22º do presente
Regulamento.

Artigo 12º

(Equipamentos para produtos frescos)

Para além das condições gerais, os estabelecimentos para
produtos frescos deverão possuir:
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a) Instalações de armazenagem frigorífica com po-
tência suficiente para garantir a manutenção
dos produtos da pesca em condições térmicas de
refrigeração apropriadas;

b) Instalações para produção de gelo, caso não exis-
ta fonte garantida de fornecimento externo.

Artigo 13º

(Equipamentos para produtos em conserva)

Para além das condições gerais, os estabelecimentos des-
tinados ao processamento de conservas devem ter:

a) Autoclaves desenhados para garantir a aplicação
de processos térmicos de esterilização eficientes
e sob controlo, munidos, pelo menos, de:

- termómetros de mercúrio em vidro, precisos e
exactos, calibrados e com um intervalo não su-
perior a 60oC que englobe a temperatura de
processamento numa escala não superior a 20
centímetros de comprimento;

- dispositivos para registo de temperatura;

- instrumentos para medição de pressão;

- dispositivo para controlo de entrada de vapor;

- válvula e distribuidor de vapor;

- válvulas de purga;

- válvulas para remoção de ar.

b) Uma fonte de fornecimento de vapor para o
processamento térmico em volume e pressão que
permita a execução de processos de esteriliza-
ção precisos e seguros, mesmo para os momen-
tos de maior produção.

Artigo 14º

(Equipamentos para produtos salgados secos)

Para além dos requisitos gerais, os estabelecimentos
destinados ao processamento de pescado salgado e/ou seco
devem dispor de:

a) Tanques ou recipientes utilizados na lavagem e/
ou salga do pescado impermeáveis, fáceis de la-
var e desinfectar e com drenagem;

b) Superfícies ou tabuleiros onde se corta ou se faz a
filetagem do pescado,  lisos e resistentes de for-
ma que possam ser removidos para fins de lim-
peza e desinfecção;

c) Tabuleiros, estendais ou outras superfícies utili-
zadas para a secagem natural ou artificial de

produtos da pesca, devendo ser de materiais que
permitam a limpeza e desinfecção, e mantidos
de forma a evitar ferrugens ou focos de concen-
tração de matérias-primas e localizados em zo-
nas vedadas à circulação de pessoas e animais.

Artigo 15º

(Equipamentos para produtos da pesca vivos)

1. Os equipamentos em que são mantidos produtos da
pesca, tais como crustáceos, peixes e  moluscos bivalves,
destinados a serem colocados vivos no mercado, devem pos-
suir condições adequadas que permitam as melhores con-
dições de sobrevivência possíveis e alimentados por água
potável ou do mar salubre para não transmitir organis-
mos ou substâncias nocivas ao produto.

2. As técnicas de captura, transporte, descarga e
manuseamento de produtos da pesca  vivos não deverão
causar contaminação e nem deverão causar uma redução
significativa da qualidade do produto.

3. Os meios de transporte usados para o transporte de
produtos da pesca  vivos deverão também permitir uma
adequada limpeza e drenagem e dispor de condições de pro-
tecção e sobrevivência do pescado.

Artigo 16º

(Licenciamento sanitário para estabelecimentos)

1. Compete à Direcção Geral das Pescas, à pedido do
responsável do estabelecimento,  atribuir a Licença Sani-
tária de funcionamento a estabelecimentos.

2. A licença sanitária de funcionamento do estabeleci-
mento, referida no número anterior, só poderá ser requerida
pelos estabelecimentos que cumpram os requisitos técni-
cos definidos no presente regulamento e na portaria nº 6/
2001  de 01 de Fevereiro, terminada a construção e a ins-
talação dos equipamentos, as quais deverão corresponder
ao projecto apresentado e aprovado aquando da atribuição
da autorização sanitária.

3. O pedido a que se refere o número 1 e cujo modelo
consta do Anexo III, deve ser endereçado à Direcção Geral
das Pescas,  acrescido do seguinte:

a) sistema de controlo e garantia de qualidade a ser
aplicado no fluxo de produção, baseados no mé-
todo HACCP, métodos tradicionais  nos termos
do disposto no Capítulo IV do presente regula-
mento ou   outros métodos a indicar;

b) tipo de embalagem, rotulagem e/ou etiquetagem
a serem utilizados;

c) programa de higiene e sanidade de instalações,
equipamentos e pessoal;

d) guia de Boas Práticas de Fabrico;
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e) códigos de produção definidos pela empresa;

f) número de trabalhadores, sua experiência profis-
sional e nível de formação;

g) comprovante de fumigação;

h) esquema de desratização, sua colocação na plan-
ta do estabelecimento, tipo de produto e frequên-
cia de utilização;

i) Boletins de Sanidade de todo o pessoal emitidos
pelas Delegacias de Saúde.

4. A licença sanitária de funcionamento para estabele-
cimentos será emitida, num prazo máximo de 30 dias, com
base na análise da documentação e em inspecções sanitá-
rias efectuadas pela Autoridade Competente.

5. A licença cujo modelo figura do  Anexo IV do presente
regulamento, tem a validade máxima de dois anos, poden-
do ser suspensa quando sejam detectadas transgressões às
leis em vigor sobre a matéria, mudança de propriedade ou
quando o estabelecimento estiver inoperativo por mais de
três meses. Para os estabelecimentos recém instalados, a
Direcção Geral das Pescas emite uma licença sanitária de
funcionamento provisória, que terá  a validade máxima de
três meses.

Secção II

Embarcações

Artigo 17º

(Características gerais aplicáveis às embarcações)

1. Para além das condições gerais de higiene
estabelecidas na portaria 6/2001, de 1 Fevereiro, as em-
barcações deverão possuir:

a) tomadas para combustível ou lubrificação com loca-
lização fora das áreas de recepção, manuseamento,
processamento e armazenamento de produtos da
pesca;

b) um número suficiente de lavabos e sanitas, não
podendo estes comunicar directamente com as
áreas onde os produtos são processados ou ar-
mazenados. As torneiras dos lavabos e as des-
cargas das sanitas não deverão ser accionadas
à mão;

c) condições de armazenamento de água potável ou
de outra fonte de abastecimento durante a faina
de pesca, de modo a garantir condições higio-
sanitárias das instalações, produtos da pesca e
pessoal.

2. Para além das condições gerais de higiene
estabelecidas no número anterior as embarcações conside-
radas navios congeladores e navios  fábrica   devem pos-
suir:

a) locais de trabalho dimensionados e concebidos de
forma  que o pescado possa ser manipulado e
processado em condições higiénicas, evitando-
se qualquer contaminação do produto;

b) nas zonas onde se manipula, processa e embala o
pescado, o  piso deve ser resistente, fácil de lim-
par e desinfectar, com superfície anti-derrapante
e munido de sistemas eficientes para elimina-
ção de águas e  resíduos de pescado;

c) paredes e tectos fáceis de limpar, em especial ao
nível dos tubos ou condutas eléctricas que os
atravessam;

d) um local de armazenagem de embalagens sepa-
rado das áreas de manuseamento e
processamento dos produtos;

e) um local de acondicionamento para armazenagem
de produtos químicos e de limpeza separado do
dos produtos da pesca;

f) uma instalação que permita armazenamento e/
ou abastecimento de água potável ou água do
mar tornada salubre nas áreas de
manuseamento e processamento;

g) em caso de uso de água do mar, uma bomba de
sucção situada num ponto que não permita que
a água seja contaminada pelas águas de evacu-
ação do barco ou de arrefecimento dos motores;

h) lavabos instalados nas áreas de manuseamento e
processamento ou em áreas contíguas;

i) circuitos hidráulicos protegidos por forma a que
uma eventual fuga de óleo não  contamine os
produtos;

j) ventilação suficiente e, se for caso disso, uma efi-
ciente evacuação de vapores;

k)  iluminação  natural ou artificial de intensidade
suficiente e distribuída de modo uniforme, evi-
tando sombras, contrastes muito acentuados e
reflexos prejudiciais.

3. Os navios  congeladores ou navios-fábrica que exer-
cem a sua actividade sempre no mesmo local no mar, além
das características gerais definidas nos números anterio-
res, devem:

a) dispor de um sistema de eliminação de desperdíci-
os que não provoque contaminação do ambiente;

b) dispor de condições de higiene em todas as áreas
de trabalho;

c) possuir áreas de trabalho fechadas com dimen-
sões suficientes que permitam o desenvolvimento
eficiente das operações de processamento sem
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prejuízo da garantia de qualidade higio-sanitá-
ria;

d) ter uma disposição geral de instalações que asse-
gure um fluxo lógico de trabalho que impeça ou
reduza o risco de contaminações cruzadas, des-
de a entrada das matérias primas até à saída de
produtos acabados;

e) dispor de áreas de trabalho destinadas ao se-
guinte:

i. recepção e armazenagem de matérias primas;

ii. processamento geral de produtos da pesca com
separação de áreas de alto e baixo riscos sani-
tários;

iii. armazenagem de produtos acabados;

iv. armazenamento de material de embalagem e
outros insumos;

v. armazenamento de material de limpeza, de-
sinfecção ou pesticidas;

vi. lavagem e desinfecção de recipientes, utensí-
lios e equipamentos;

vii. depósito temporário de desperdícios ou resí-
duos de processamento;

viii. sanitários e vestiários para o pessoal que vive
na embarcação separados dos do restante pes-
soal.

f) possuir áreas sociais tais como refeitórios e cozi-
nhas construídas separadas das áreas de traba-
lho referidas no número anterior e com dimen-
sões que permitam que toda a tripulação possa
fazer as refeições em simultâneo;

g) ter janelas ou outras aberturas protegidas contra
a entrada de insectos, pássaros ou roedores e
construídas de modo a evitar acumulação de
poeiras;

h) dispor de canalizações e sistemas de eliminação
de águas residuais das operações de
processamento  desenhados e construídos de
modo a poderem transportar com facilidade to-
dos os efluentes, mesmo em situações de maior
fluxo de produção. A sua instalação deve ser de
forma que não permita a entrada de roedores e
outras pragas nas áreas de processamento, fa-
cilite a  limpeza  e impeça a passagem de resí-
duos sólidos;

i) possuir superfícies de trabalho nas áreas de
processamento com uma iluminação natural ou
artificial de intensidade suficiente e distribuída
de modo uniforme, evitando sombras, contras-
tes muito acentuados e reflexos prejudiciais;

j) possuir  instalações dotadas de um sistema de
abastecimento de água potável ou água do mar
tornada salubre através de um processo de de-
puração com pressão e quantidades suficientes
para cobrir os momentos de maior fluxo de pro-
dução;

k) possuir instalações sanitárias para o pessoal sem
comunicação directa com áreas de
processamento e que preencham os seguintes
requisitos:

i. iluminação e ventilação adequadas;

ii. paredes lisas, de cor clara, impermeáveis,
laváveis e desinfectáveis;

iii. piso em material resistente, impermeável,
lavável e desinfectável e com um sistema de
drenagem até ao canal de esgoto;

iv. água corrente em quantidade suficiente, la-
vabos não accionados à mão e um sistema
apropriado para a secagem das mãos;

v. sanitas com autoclismo de acordo com o nú-
mero e sexo dos trabalhadores conforme a ta-
bela que se segue:

1 sanita para 9 trabalhadores

2 sanitas para 10 a 24 trabalhadores

3 sanitas para 25 a 49 trabalhadores

4 sanitas para 50 a 100 trabalhadores

5 sanitas para 101 trabalhadores, adicionan-
do-se 1 sanita para cada grupo de mais
100 trabalhadores

vi. chuveiros de acordo com o número e sexo de
trabalhadores nas seguintes condições:

1 chuveiro até 10 trabalhadores

2 chuveiros de 11 a  40 trabalhadores, adicio-
nando-se um chuveiro por cada  grupo de
mais 20 trabalhadores

vii.  instalações sanitárias para trabalhadores
com vestiários dotados de armários resisten-
tes, laváveis e desinfectáveis;

viii. sanitários e vestiários para o pessoal que vive
na embarcação separados dos do restante pes-
soal.

l) possuir lavabos e dispositivos para a desinfecção
das mãos instalados nas áreas de processamento
em número e localização segundo as necessida-
des práticas de processamento;
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m) possuir dispositivos para a lavagem e desinfecção
de equipamentos, recipientes, utensílios e  rou-
pa impermeável dos trabalhadores;

n) ter ventilação suficiente e, se for caso disso, uma
boa evacuação dos vapores;

Artigo  18º

(Requisitos para autorização sanitária de embarcações de
pesca)

1. Antes da atribuição da Licença de Pesca,  as embar-
cações de pesca carecem de uma autorização sanitária a
ser requerida à Direcção Geral das Pescas, nos termos do
modelo constante do Anexo V.

2. A Autorização Sanitária deverá ser requerida nos
seguintes casos:

a) antes do início da actividade de pesca;

b) no reinicio da actividade de pesca após uma sus-
pensão decretada pela Autoridade Competente;

c) no reinicio da actividade após uma paragem su-
perior a seis meses;

3. o pedido a que se refere o número anterior deve ser
acompanhado dos seguintes:

a) ooletins de Sanidade de toda a tripulação, dentro
do prazo de validade;

b) esquema de desratização, sua colocação na plan-
ta, tipo de produto e frequência  de colocação;

c) programa de higiene e sanidade das instalações,
equipamento e pessoal;

d) comprovante de fumigação;

e) guia de Boas Práticas de fabrico;

4. A embarcação deve ainda cumprir os requisitos téc-
nicos definidos na Portaria 6/2001, de 1 de Fevereiro.

Artigo  19º

(Requisitos para autorização sanitária de navios-fábrica)

1. Para além do estipulado no artigo anterior, os navi-
os-fábrica, devem ainda apresentar  o seguinte:

a) diagrama de fluxo de processamento;

b) planta da embarcação;

c) sistema de controlo e garantia de qualidade a ser
aplicado no fluxo de produção, baseados no mé-
todo HACCP,  métodos tradicionais nos termos
do disposto no Capítulo IV do presente regula-
mento ou outros métodos a indicar;

d) tipo de embalagem, rotulagem e/ou etiquetagem
a ser utilizada;

e) descrição das boas práticas de fabrico;

f) código de produção definido pelo responsável da
embarcação

g) número de trabalhadores, experiência profissio-
nal e nível de formação;

h) sistema de eliminação de desperdícios

i) sistema de abastecimento de água potável ou tor-
nada potável, do mar salubre com indicação dos
tanques de armazenamento, tratamento, com
pressão e quantidades estimadas de consumo.

2. Para navios congeladores e navios-fábrica que pro-
cessam sempre no mesmo local, para além do estabelecido
nos números anteriores deve-se acrescentar o seguinte:

a) sistema de tratamento e eliminação de águas re-
siduais e outros resíduos;

b) mecanismo de controlo de acesso do pessoal à em-
barcação;

c) lista de pessoal afecto à embarcação ou com aces-
so à mesma.

Artigo  20º

(Autorização sanitária de embarcações de pesca e navios-
fábrica)

1. A Autoridade Competente deverá efectua a análise
do processo num prazo máximo de 30 dias, findos quais
será ou não emitida  uma autorização sanitária.

2. A autorização sanitária da embarcação em modelo
constante do Anexo VI do presente regulamento, com vali-
dade de um ano, será emitida com base na análise da docu-
mentação e em inspecções sanitárias efectuadas pela Au-
toridade Competente.

3. A autorização sanitária da embarcação pode ser
suspensa quando se detectarem transgressões às leis em
vigor.

4. O cumprimento do disposto neste regulamento apli-
ca-se também às embarcações pertencentes a terceiros e
que operem em regime de fretamento.

SECÇÃO III

Cais de pesca, armazéns frigoríficos e transporte
dos produtos da pesca

Artigo  21º

(Características gerais do cais de pesca)

1. As partes do edifício do cais de pesca onde se recebem
e  manipulam os produtos da pesca devem:
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a) ser cobertos e dispor de paredes fáceis de limpar;

b) dispor de um chão impermeável, fácil de lavar e
desinfectar, de modo a permitir o escoamento
das águas e ser munido de dispositivo de evacu-
ação das águas residuais;

c) estar suficientemente iluminados de modo a faci-
litar o controlo sanitário e inspecção das activi-
dades de manuseamento e comercialização;

d) dispor de instalações para o fornecimento de água
potável, tanto para o aprovisionamento de em-
barcações como também para o manuseamento,
lavagem do pescado e higiene dentro do estabe-
lecimento;

e) dispor de dispositivos ou instalações para ar-
mazenagem e/ou eliminação de resíduos de
pescado;

f) possuir sanitários e lavabos em número suficien-
te, quer para os utilizadores do cais de pesca, quer
para o pessoal permanente.

2. É interdito o manuseamento ou processamento de
produtos da pesca em embarcações acostadas no cais.

3. O equipamento utilizado para descarga e desembar-
que do pescado deve ser constituído por materiais fáceis de
lavar e desinfectar, impermeáveis e resistentes à corrosão.

4. As salas de processamento e armazéns frigoríficos
existentes no recinto dos cais, têm que cumprir com as
exigências definidas na Portaria 6/2001 de 1 de Fevereiro e
no presente  regulamento.

Artigo   22º

(Características dos armazéns frigoríficos)

Os armazéns frigoríficos destinados a prestar serviços
de armazenagem de pescado congelado, além das caracte-
rísticas gerais para estabelecimentos definidas na Porta-
ria 6/2001 de 1 de Fevereiro e no presente regulamento,
devem:

a) ser especificamente concebidos para este fim e do-
tados de equipamentos capazes de manter e as-
segurar uma temperatura igual ou inferior a -
18oC com o mínimo de flutuação;

b) dispor de instrumentos para o controle e registo
contínuo de temperatura, acessíveis e instala-
dos de tal maneira, que mostrem com exactidão
a temperatura em cada câmara de armazena-
gem;

c) ter antecâmaras ou ambientes fechados antes da
entrada às câmaras frigoríficas ou qualquer
outro método que impeça flutuações críticas de
temperatura nos momentos de carga e descar-
ga das câmaras;

d) dispor de alarmes e fechaduras que permitam a
abertura das portas das câmaras por dentro.

Artigo 23º

(Transporte de produtos da pesca)

1. Para além do disposto na Portaria 6/2001, de 1 de
Fevereiro, o transporte de produtos da pesca deve ser feito
em meios higiénicos que garantam uma protecção adequa-
da em relação ao tipo de produto transportado, evitando
toda a causa de contaminação ou outros danos que possam
derivar de agentes atmosféricos ou outros agentes
ambientais.

2. Os meios utilizados no transporte de produtos da pesca
devem ser registados nos serviços da Autoridade Compe-
tente e devem reunir os seguintes requisitos:

a) quando se trate de transporte de pescado fresco,
as câmaras ou compartimentos empregues de-
verão ser fechados, isotérmicos e com as pare-
des construídas com um revestimento interno
liso, impermeável, fácil de lavar e de desinfec-
tar;

b) para o transporte de produtos congelados, as câ-
maras ou compartimentos deverão possuir equi-
pamentos mecânicos de congelação, com potên-
cia suficiente para manter a todo o momento
uma temperatura igual ou inferior a  -18oC;

c) no transporte de produtos acondicionados em gelo,
com um volume máximo de 40 kg por unidade,
deverá ser assegurado o escoamento da água de
fusão de modo a evitar-se que a água em causa
permaneça em contacto com os produtos;

d) não podem ser usados para o transporte de outros
produtos susceptíveis de contaminar os produ-
tos da pesca;

e) quando se trate de transporte de produtos da pes-
ca secos ou vivos deverá ser assegurado que o
mesmo se efectue em condições adequadas de
higiene, conservação e de garantia da qualidade
sanitária, evitando-se qualquer tipo de conta-
minação.

CAPÍTULO III

Do programa de higiene e de sanidade

Artigo 24º

(Requisitos gerais do programa de higiene e sanidade)

O programa de higiene e de sanidade deve contemplar
basicamente o seguinte:

a) áreas a limpar – zonas de recepção,
manuseamento, processamento, sanitários, re-
feitórios, cozinha, dormitórios, escritórios, diver-
sos tipos de armazéns, congeladores, armazéns
frigoríficos,  e outros;
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b) métodos e frequência das acções de limpeza e de-
sinfecção – forma de limpeza,  produtos utiliza-
dos, sua concentração, frequência, responsável
pela limpeza, utensílios de limpeza, cuidados a
ter com os produtos;

c) especificações das substâncias químicas e respec-
tivas concentrações - nomes e especificações de
detergentes e desinfectantes devidamente auto-
rizados pelo   Ministério da Saúde;

d) acções específicas para o controlo e destruição sis-
temática de lixos;

e) acções específicas de desratização e desinfestação,
sistema de fumigação e comprovante da aplica-
ção do produto autorizado pelas respectivas au-
toridades;

f) mecanismos de protecção contra a entrada de
animais domésticos;

g) definição do pessoal encarregue pela aplicação dos
programas de limpeza e desinfecção e pela sua
supervisão;

h) sistema de higiene do pessoal;

i) procedimentos e plano de treinamento do pessoal;

j) abastecimento de  água - origem da rede munici-
pal ou do mar com dessalinizador, capacidade
de armazenagem, quantidades previstas para
processamento e uso em sanitários em função
número de trabalhadores e dias de campanha;

k) mecanismos de cloração da água, controlo de clo-
ro residual, nível de cloro empregue e frequên-
cia de controlo no laboratório;

l) abastecimento/produção de gelo - mecanismos de
controlo da potabilidade da água;

m) identificação do responsável pela elaboração e
implementação do programa.

Artigo 25º

(Requisitos básicos de higiene para estabelecimentos e
equipamentos)

1. As instalações dos estabelecimentos devem ser
mantidas a todo o momento em bom estado de limpeza e
conservação de  modo a não constituírem uma fonte de
contaminação dos produtos.

2. Todas as superfícies dos equipamentos e utensílios
que entrem em contacto com o pescado devem ser manti-
dos em perfeitas condições higiénicas e sanitárias, incluin-
do as superfícies dos equipamentos utilizados para a pro-
dução e armazenagem de gelo que deverão ser lavadas e
desinfectadas no início e no final de cada dia de operação.

3. As luvas e roupa impermeável que se empreguem
durante o processamento deverão ser mantidas limpas e
asseadas, em bom estado de conservação, lavadas e
desinfectadas pelo menos uma vez ao dia.

4. Todos os produtos de limpeza e desinfecção, insectici-
das e outras substâncias potencialmente tóxicas, devem
ser armazenados em lugares fechados.

5. Durante a limpeza e desinfecção deverá ser utilizada
água potável ou do mar salubre.

6. É interdito o uso de detergentes, desinfectantes, in-
secticidas, raticidas ou quaisquer outras substâncias a
serem usadas nos programas de higiene e sanidade não
autorizadas pelo Ministério da Saúde.

7. Os produtos da pesca produzidos e destinados à ex-
portação para o mercado da União Europeia, deverão cum-
prir com os requisitos actualizados desta Comunidade.

Artigo 26º

(Requisitos básicos de higiene e sanidade aplicáveis
à pessoal)

1. O pessoal afecto às áreas de manipulação e
processamento deve ser portador de Boletim de Sanidade
válido, emitido pelas Delegacias de Saúde;

2.   O pessoal que apresente ou aparente ser portador de
doenças transmissíveis, lesões abertas, pústulas, evidên-
cias de problemas respiratórios, feridas infectadas ou qual-
quer outra fonte susceptível de contaminar o pescado ou as
superfícies alimentares que entrem em contacto  com o
mesmo, deverá ser afastado das operações de processamento.

CAPÍTULO IV

Sistema de Controlo e de garantia de qualidade

Artigo 27º

(Sistema de Análise de Risco e Controle
dos Pontos Críticos  - ARCPC)

1. Os estabelecimentos e embarcações que pretendem
implementar o  sistema de ARCPC - Sistema de Análise de
Risco e Controle dos Pontos Críticos -   deverão cumprir
com o disposto na Portaria 6/2001, de 1 de Fevereiro, e
submete-lo à aprovação da Autoridade Competente, apre-
sentando para o efeito um plano descritivo que contenha:

a) organigrama com as responsabilidades descritas;

b) identificação dos produtos e sua descrição no que
se refere, nomeadamente, ao seguinte:

i. composição e sistema de classificação (espécie
e composição química)

ii. método de conservação (fresco, congelado, sal-
gado, e outros)
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iii. processamento (descrição das Boas Práticas
de Fabrico - tipo e qualidade de matéria-pri-
ma, descrição completa do método de
processamento e identificação, concentrações
e duração dos ingredientes utilizados);

iv. sistema de embalagem, rotulagem ou
etiquetagem e codificação;

v. condições de armazenagem (matéria-prima e
produtos) e distribuição dos produtos;

vi. controlo da potabilidade da água;

vii. tempo de vida de prateleira;

viii. instruções de uso (como preparar) - composi-
ção e estrutura;

ix.  método de conservação para o consumidor.

c) identificação da intenção de uso (grupo alvo e
mercado a que se destina na rotulagem);

d) diagrama  de fabrico  especificando  fluxograma
na planta;

e) listagem dos perigos potenciais (microbiológicos,
químicos e físicos) e a probabilidade risco de sua
ocorrência em cada etapa de processamento;

f) listagem  de todas as medidas preventivas que
previnem, minimizam  ou eliminam a ocorrên-
cia dos perigos;

g) determinação dos Pontos Críticos (PC) e dos Pon-
tos Críticos de Controlo (PCC);

h) estabelecimento dos respectivos Limites Críticos
para cada PCC;

i) descrição do sistema de  monitorização (vigilân-
cia) para cada PCC;

j) indicação de medidas correctivas para  os perigos
identificados;

k) programa de calibração dos instrumentos (termó-
metros, balanças e outros);

l) indicação de procedimentos de verificação;

m) registos e documentação.

2. A análise do processo para efeitos de aprovação do
programa de ARCPC, será efectuada num prazo máximo
de 30 dias;

3. Os estabelecimentos e embarcações que pretendam
exportar produtos da pesca para os mercados da União
Europeia, deverão implementar o sistema de ARCPC e  cum-
prir com os requisitos actualizados desta Comunidade.

Artigo 28º

(Método Tradicional )

Os estabelecimentos ou embarcações que pretendem
implementar o Método Tradicional deverão  submeter o
referido método à aprovação da Autoridade Competente,
apresentando para o efeito um plano descritivo que conte-
nha:

a) organigrama com as responsabilidades descritas;

b) descrição dos produtos a elaborar, indicando:

i. composição e estrutura;

ii. método de conservação;

iii. processamento (Boas Práticas de Fabrico);

iv. sistema de embalagem;

v. condições de armazenamento e distribuição;

vi. tempo de vida de prateleira;

vii. instruções de uso;

viii. controlo da potabilidade da água;

c) identificação da intenção de uso (grupo alvo e
mercado a que se destina);

d) fluxograma da produção;

e) descrição do método de controlo de qualidade e ar-
mazenagem da matéria-prima e do produto fi-
nal (temperaturas, análises sensorial, química
e  microbiológicas);

f) tipo e qualidade da matéria-prima;

g) descrição completa do método de processamento;

h) indicação dos ingredientes empregues (identifica-
ção, concentrações e tempo).

Artigo 29º

(Implementação do programa)

Todos os estabelecimentos e embarcações que operem
sob um Programa de Controlo e Garantia de Qualidade
deverão designar o responsável pela sua aplicação, assim
como pela sua revisão e adaptação sempre que as matéri-
as-primas, processos ou outras considerações impliquem
novos perigos.

Artigo 30º

 (Verificação e controlo)

1. A aplicação do Programa de Controlo e Garantia de
Qualidade está sujeita à verificação e inspecção a ser reali-
zada pela Autoridade Competente, durante o Licenciamento
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Sanitário, Certificação Sanitária e durante a realização de
actividades relacionadas com o Programa Regular de Ins-
pecção.

2. No âmbito do Programa de Controlo e Garantia de
Qualidade deverão ser estabelecidos controles de qualidade
da água, matérias-primas e produtos durante os processos
e outros que venham a ser definidos pela Autoridade Com-
petente ou em legislação actualizada nacional e internaci-
onal aplicável.

CAPÍTULO V

Sistema de Controlo e da garantia da qualidade
Das exportações dos produtos da pesca

Artigo 31º

(Atribuição do número sanitário para exportação)

1. Para efeitos de exportação dos produtos da pesca, o
responsável do estabelecimentos, embarcações de pesca e
navios fábrica aprovados devem solicitar  à Direcção Geral
das Pescas um Número Sanitário através do modelo cons-
tante do Anexo VII.

2. Para beneficiar do número sanitário referido no nú-
mero anterior os estabelecimentos, embarcações  de pesca
e navios fábrica nacionais deverão cumprir com o disposto
no presente regulamento e na portaria 6/2001, de 1 de Fe-
vereiro.

3. Os estabelecimentos, embarcações de pesca e navios
fábrica devem ainda  satisfazer qualquer outra exigência
que venha a ser estabelecida pela Autoridade Competente
e pelo país importador.

4. A Número Sanitário,  válido por uma ano e cujo
modelo consta no Anexo VIII será emitido pela Direcção
Geral das Pescas no prazo máximo de 30 dias.

5. Os estabelecimentos, embarcações de pesca e navios
fábrica aprovados para exportação, serão inscritos numa
lista que será divulgada regularmente pela  Autoridade
Competente junto dos países importadores.

Artigo 32º

(Requisitos para exportação dos produtos da pesca)

1. Os lotes dos produtos da pesca destinados à exporta-
ção, para além do estipulado na Portaria 6/2001, de 1 de
Fevereiro, e nas demais leis em vigor, deverão preencher
os seguintes requisitos:

a) terem sido processados em estabelecimentos com
licença sanitária;

b) serem provenientes de  embarcações com autori-
zação sanitária;

c) terem sido processados em estabelecimentos e em-
barcações com número sanitário;

d) terem sido elaborados a partir de matérias pri-
mas e ingredientes em bom estado de conserva-
ção, higiene, livres de contaminação, aditivos
não permitidos ou em quantidades superiores
às tolerâncias nacionais e internacionais e ap-
tos para o consumo humano;

e) terem sido processados sob condições higio-sani-
tárias adequadas e isentos de riscos;

f) cumpram o declarado na etiqueta ou  rótulo;

g) estarem rotulados segundo o estabelecido no pre-
sente regulamento, bem como no do país impor-
tador.

2. O pedido de certificação sanitária para exportação
deve ser submetido à Autoridade Competente, através do
formulário em Anexo IX.

3. Antes da emissão do certificado sanitário os lotes dos
produtos da pesca propostos para exportação devem ser apre-
sentados à Autoridade Competente para inspecção sanitá-
ria:

a) até seis horas antes da hora prevista para o em-
barque,  para o caso de crustáceos vivos ou pei-
xe fresco;

b) sete dias antes da data prevista para o embarque,
para o caso de congelados, conserva e outros
produtos.

4. A Autoridade Competente emitirá certificados sani-
tários originais enumerados de acordo com os modelos in-
dicados no Anexo X - Certificado Sanitário para a U.E. e
Anexo XI - Certificado Sanitário para restantes países.

Artigo 33º

(Amostra sem valor comercial)

1. São consideradas amostras sem valor comercial os
produtos da pesca embalados, sem fins comerciais e com
peso máximo de quinze quilogramas.

2. É obrigatória a apresentação, nos postos de frontei-
ra, de um Boletim de Amostras sem valor comercial, sem-
pre que se pretenda transportar para fora do país amos-
tras sem valor comercial.

3. Sem prejuízo das regras de aceitação do país de des-
tino, a Autoridade Competente é a entidade responsável
pela emissão do Boletim de Amostras sem valor comercial
cujo modelo se encontra no Anexo XII do presente  Regula-
mento.

Artigo 34º

 (Amostras para promoção comercial)

1. São considerados amostras para promoção comercial
os produtos da pesca embalados e com peso total superior a
quatro quilogramas e inferior a vinte e cinco quilogramas.
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2. A saída do país com amostras para promoção co-
mercial só é permitida a entidades que se encontrem ins-
critas como exportadoras ou como produtoras de produtos
da pesca.

3. Para efeito de autorização é obrigatória a apresenta-
ção de comprovativos que atestem a participação em feiras
ou a necessidade de prospecção de novos mercados.

4. Por um ano civil, cada entidade interessada só pode-
rá solicitar a aprovação e certificação de até três amostras
de promoção comercial de produtos da pesca.

Artigo 35º

(Controlo alfandegário)

As autoridades alfandegárias, nos diferentes portos e
aeroportos do país, exigirão ao exportador:

a) A exibição de um Certificado Sanitário e verifica-
rão a sua correspondência com a mercadoria
apresentada, do lote de exportação ou amostra
para promoção comercial;

b) A apresentação do Certificado de Salubridade para
cada amostra sem valor comercial.

CAPITULO VI

Das importações dos produtos da pesca

Artigo 36º

(Requisitos sanitários)

1. Os produtos da pesca importados deverão cumprir
com as exigências de higiene, sanidade e garantia de qua-
lidade contidas na Portaria 6/2001 de 1 de Fevereiro, no
presente Regulamento e nas demais leis que vierem a ser
adoptadas.

2. Os importadores são responsáveis pela  aquisição de
produtos legalmente produzidos no país de origem, de acordo
com sistemas de controlo de qualidade que garantam a
sua sanidade e qualidade.

3. A Autoridade Competente poderá exigir que o impor-
tador apresente provas formais adicionais que atestem o
cumprimento das exigências indicadas no número anterior.

Artigo 37º

 (Solicitação de inspecção aos produtos da pesca importados)

1. Os produtos da pesca importados, de peso superiores
a 20 Kg,  carecem de Licença Sanitária a ser emitida pela
Autoridade Competente para sua comercialização em ter-
ritório nacional.

2. Os importadores de produtos da pesca deverão solici-
tar a inspecção, atempadamente,  para efeitos de  emissão
da respectiva Licença Sanitária, através do modelo cons-
tante do Anexo XIII devidamente preenchido e acompanhado

de “Certificado Sanitário”, “Certificado de Origem”,  e  de
original e cópia do respectivo Documento Único.

3. Na data prevista para a chegada do lote de importa-
ção os importadores deverão apresentar  o aviso de chega-
da da mercadoria para que se proceda à respectiva inspec-
ção e emissão de Licença Sanitária solicitada.

Artigo 38º

 (Requisitos gerais de controlo e certificação)

1. Os produtos da pesca que entrem no país ficarão re-
tidos sob responsabilidade da autoridade alfandegária nos
lugares de armazenamento por esta designados, enquanto
decorrem os trâmites de inspecção e  de emissão da Licen-
ça Sanitária.

2. A libertação dos produtos da pesca importados será
autorizada pelas autoridades alfandegárias mediante a
apresentação da Licença Sanitária, emitida pela Autorida-
de Competente, segundo o modelo constante do Anexo XIV,
outorgado para cada lote identificado nos documentos de
importação, após inspecção e aprovação do respectivo lote.

CAPITULO VII

Do transito internacional dos produtos da pesca

Artigo 39º

 (Acondicionamento de produtos da pesca)

Os produtos da pesca em trânsito internacional deve-
rão ser devidamente acondicionados e armazenados sob res-
ponsabilidade da autoridade alfandegária nos lugares por
esta designados.

Artigo 40º

 (Inspecção sanitária aos produtos não acondicionados)

1. Com vista a prevenir eventuais contaminações pre-
judiciais à saúde pública, os produtos da pesca em trânsito
internacional que não estejam acondicionados e/ou sejam
manipulados em território nacional, estão sujeitos a pedi-
do do proprietário a uma verificação e emissão de Guia de
Transito pela Autoridade Competente, nas fronteiras de
entrada, conforme o Anexo XV.

2. Essa emissão  está condicionada a uma declaração
de proprietário onde deve constar que o produto foi mani-
pulado e transformado numa unidade de processamento
com Autorização Sanitária do país de origem e foi manipu-
lado e processado segundo as normas higio-sanitárias in-
ternacionais.

Gabinete dos Ministros da Agricultura e Pescas, do
Turismo Indústria e Comércio e da Saúde, aos 7 de Maio
de 2002. – Os Misnistros, Maria Madalena de Brito Neves

-  José Armando Filomeno Ferreira Duarte  - Dario Laval

Resende Dantas dos Reis.
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